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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DA INTRODUÇÃO
O Pronto Socorro Cardiológico Prof. Luiz Tavares – PROCAPE é um Hospital Universitário da Universidade de Pernambuco, que presta serviços de assistência médica hospitalar, 100% pelo Sistema Único de Saúde à população pernambucana, através de atendimento ambulatorial, internamento, procedimentos disgnósticos e terapêuticos. É centro de referência na formação de recursos humanos, atuando como campo  de estágio e prática de disciplinas para os alunos de graduação e pós graduação, dos diversos cursos na área da saúde, oriundos das instituições de ensino conveniadas, oferece ainda, residências e Educação à distância através da tele-saúde em parceria com a FCM, FENSG, ICB.  Motivo pelo qual o PROCAPE está providenciando o presente processo licitatório, para assim, cumprir o preceituado no Estatuto Licitatório, Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

2. DO OBJETO
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO HOSPITALAR (MATERIAL HEMODINÂMICA) para atender as necessidades do PROCAPE.

3. [bookmark: _Toc370287873]DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
         Cronologia dos Fatos: considerando que este item constava no Processo nº 0055/2022, Pregão Eletrônico nº 039/2022, Ata nº 347, com vigência até 29/07/2023, que teve como licitante vencedora CARDINAL HEALTH DO BRASIL LTDA, para qual enviamos a nota de empenho 2023NE000774, em 08/05/2023, requerendo 30 unidades do material, através do e-mail jorge.dossantoscosta@cardinalhealth.com, que nos foram entregues em 15/05/2023 de forma integral. A quantidade recebida mais o estoque existente no período (13) A quantidade recebida mais o estoque existente no período vem suprindo nossa necessidade até o momento;

Considerando que enviamos outro empenho 2023NE001237 de 06/07/2023, requerendo 40 unidades do material, através do e-mail jorge.dossantoscosta@cardinalhealth.com, mas a empresa não entregou o material;
Considerando que solicitamos uma aquisição anual através da CI 082A/2023 em 09/05/2023, que gerou o Processo nº 0241/2023, Pregão n° 126/2023, porém a CPL informou em 30/11/2023 que todo o processo foi FRACASSADO;
Considerando que o estoque deste material em 04/01/2024 é de 10 unidades e o consumo médio mensal é de 5 unidades; 
Tendo em vista que há uma aquisição anual em andamento, solicitamos que seja inclusa a cláusula de resolutividade vinculada à assinatura do novo contrato;
Solicitação: Solicitamos como única forma de solucionar o problema e regularizar nosso estoque, que seja realizada uma compra emergencial, para um período de 06 (seis) meses, no quantitativo já apresentado na tabela acima, a fim de cessarem os riscos aos pacientes deste hospital. A entrega deverá ser de forma parcelada.


 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 define os casos em que cabe a contratação mediante inexigibilidade de licitação nos termos, a seguir expostos:
“É dispensável de licitação:
I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente;
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;
[bookmark: art24iv]IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;
...”
Destarte, considerando o exposto acima, verificamos que a contratação pretendida neste Termo de Referência, enquadra-se na exigência prevista especificamente na lei de licitações, a qual poderá ser realizada mediante Dispensa de Licitação, consoante o Inciso IV, do art. 24 da Lei federal nº 8.666/93. 

4. DO PRODUTOS
	Os produtos em referência compreendem o fornecimento de MATERIAL DE CONSUMO HOSPITALAR (MATERIAL HEMODINÂMICA), solicitado através da  CI 01CE/2024, nas especificações e quantidades estimadas discriminadas abaixo:
	
	
	
	
	
	

	ITEM
	E-FISCO
	COD. SUS
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANT. P/ 6 MESES  

	01
	1
	228757-9
	INTRODUTOR PERCUTANEO P/ HEMODINAMICA - EM POLIETILENO, COM VALVULA CHECK-FLO, 6FR, COMPOSTO DE FIO GUIA 0.21 POLEGADA DE ESPESSURA, COM PONTA EM J E DILATADOR DE 7,5 CM DE COMPR., EMBALAGEM INDIVIDUAL ,ESTERIL, ROTULAGEM IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, VALIDADE
	UNIDADE
	30




5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do PROCAPE, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:
UG.: 440715
PROGRAMA DE TRABALHO: 
CÉLULA ORÇAMENTÁRIA: 
NATUREZA DE DESPESA: : 
FONTE DE RECURSO: 0244.000000

6. DA VIGÊNCIA
6.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação;
6.2. Será obrigatório o Termo de Contrato nos casos previstos na Lei 8.666/93, quando a interessada será convocada para assinar o respectivo instrumento, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de recair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93, e subsequentes alterações, e neste Edital; no entanto, tratando-se de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, poderá ser aplicado, a critério da Administração, o que determina o §4º do artigo 62 da Lei de Licitação;

7. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
7.1. O material deverá ser entregue de forma integral e imediata, a entrega deverá ser em até 5 dias úteis após o recebimento da nota de empenho. 
7.2. Os materiais deverão ser entregues na Divisão de Farmácia do PROCAPE, na Rua dos Palmares, S/No. – Santo Amaro – Recife – PE, sempre no período da manhã, no horário das 08 às 11 horas.
7.3. [bookmark: _Toc370287883]Na entrega do Produto o mesmo deverá vir acompanhado da nota fiscal e o seu respectivo empenho. Caso contrário o material não será recebido.

8. [bookmark: _Toc370287884]DA GARANTIA DOS PRODUTOS
8.1. O objeto fornecido deverá atender os requisitos de validade exigidos pelos órgãos de fiscalização oficiais;
8.2. Estando os objetos com a validade e/ou qualidade comprometida, o contratado deverá fornecer novos produtos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas sem quaisquer custos adicionais;
8.3. Quando no ato da entrega ocorrer do produto apresentar datas de validade e lotes diferentes, estes deverão vir acondicionados separadamente;
8.4. A embalagem de cada produto deverá estar em perfeito estado, nas condições de temperatura exigidas no rótulo, com todos os dados em português e, se necessário, instruções de uso;
8.5. Os produtos devem ter validade superior a 12 (doze) meses.


9. DA FISCALIZAÇÃO
9. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o objeto do contrato, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os materiais, diretamente por gestor designado;
9. Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei Nº 8.666/19 93, o PROCAPE designará representantes para o acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;
9. A fiscalização e gestão do contrato serão realizadas de forma distinta por dois servidores do PROCAPE, a serem designados formalmente pelo órgão, de acordo com art. 67 §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
9. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela contratada, sem ônus para o PROCAPE.

1. DAS ATRIBUIÇÕES DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
10. Cabe ao fiscal do contrato: 
0. Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do fornecimento; 
0. Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da contratante quanto da contratada. 
0. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (art. 68) com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato. 
0. Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos estabelecidos. 
0. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos, tais como planilhas, cronogramas etc. 
0. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 
0. Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 
0. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela contratada; 
0. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 
10. Cabe ao gestor do contrato:
1. Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à Contratada; 
1. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à contratada; 
1. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
1. Analisar relatórios e documentos enviados pelo fiscal do contrato; 
1. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelo fiscal do contrato; 
1. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela contratada, mediante a observância das exigências contratuais e legais; 
1. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja ultrapassado; 
1. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

11. [bookmark: _Toc370287890]DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação da Fatura e/ou Nota Fiscal, devidamente atestada pela Gerencia de Almoxarifado, bem como da Coordenação Administrativo-Financeira do PROCAPE, através de transferência bancária, sujeito a cobrança de tarifa, sob responsabilidade da contratada.
11.2. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

12. [bookmark: _Toc370287891]AS PENALIDADES
12. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e será descredenciada no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:
0. Apresentar documentação falsa; 

0. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
0. Falhar na execução do contrato; 
0. Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo estabelecido; 
0. Comportar-se de modo inidôneo;
0. Não mantiver a proposta;
0. Deixar de entregar documentação exigida no certame;
0. Cometer fraude fiscal; 
0. Fizer declaração falsa.
12. Para condutas descritas nos subitens 13.1.1, 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7; 13.1.8 e 13.1.9, será aplicada multa de no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
12. O retardamento da execução previsto no subitem 13.1.2, estará configurado quando a CONTRATADA:
2. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 30 (trinta) dias, contados da data constante na ordem de fornecimento;
2. Deixar de realizar, sem causa justificada, as obrigações definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.
12. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que trata o subitem 21.1.3, o valor relativo às multas aplicadas em razão do subitem 13.7. 
12. A falha na execução do contrato prevista no subitem 13.1.3 estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do item 13.7 desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente.
Tabela 1

	GRAU DA INFRAÇÃO
	PONTOS DA INFRAÇÃO

	1
	2

	2
	3

	3
	4

	4
	5

	5
	8

	6
	10



12. O comportamento inidôneo previsto no subitem 13.1.5 estará configurado quando a CONTRATADA executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.
12. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:
Tabela 2

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obrigação

	2
	0,4% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obrigação

	3
	0,8% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obrigação

	4
	1,6% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obrigação

	5
	3,2% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obrigação

	6
	4,0% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obrigação



Tabela 3

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Executar fornecimento incompleto, paliativo, provisório como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar.
	2
	Por ocorrência

	2
	Fornecer informação pérfida de fornecimento ou substituir material licitado por outro de qualidade inferior.
	2
	Por ocorrência

	3
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os fornecimentos contratados.
	6
	Por dia e por tarefa designada

	4
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato.
	5
	Por ocorrência

	5
	Recusar a execução de fornecimento determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.
	5
	Por ocorrência

	6
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	6
	Por ocorrência

	7
	Retirar das dependências da Contratante quaisquer equipamentos ou materiais de consumo previstos em contrato, sem autorização prévia.
	1
	Por item e por ocorrência



PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

	8
	Manter a documentação de habilitação atualizada.
	1
	Por item e por ocorrência

	9
	Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO.
	1
	Por ocorrência

	10
	Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários.
	1
	Por ocorrência

	11
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.
	2
	Por ocorrência

	12
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela unidade fiscalizadora.
	3
	Por item e por ocorrência

	13
	Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos termos e prazos estipulados.
	1
	Por dia



12. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 13.1 desta cláusula.
12. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual;
12. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, devendo ser observado o disposto no Decreto Estadual nº 42.191/2015;

12. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro;
12. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença será descontada da garantia contratual eventualmente exigida;
12. Caso a faculdade prevista no item 13.11 não tenha sido exercida e verificada a insuficiência da garantia eventualmente exigida para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será descontado de pagamentos devidos ao contratado;
12. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos itens 13.12 e 13.13 acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial;
12. Decorrido o prazo previsto no item 13.14, o contratante encaminhará a multa para cobrança judicial;
12. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da contratante;
12. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo.

13. [bookmark: _Toc370287894]DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que naturezas forem (PREÇO CIF-“Cost, InsuranceandFreight”).
13.2. O Fornecedor fica obrigado a manter durante a execução deste instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação estipuladas para participação na licitação.

14. [bookmark: _Toc370287895][bookmark: _Toc325977860]DO FORO
14.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Recife para discussões de litígios decorrentes do objeto desta especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure.
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